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O presente estudo tem como objetivo analisar como a reclamação constitucional, 
ação de competência originária do Supremo Tribunal Federal vocacionada a garantir 
a autoridade de suas decisões, bem como a preservar a sua competência, é 
conformada pelo direito pátrio, tendo assumido uma posição proeminente na 
jurisdição constitucional. Vê-se que atualmente desempenha o papel de instrumento 
assegurador da eficácia vinculante das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal. Inicialmente fez-se um breve retrospecto histórico do instituto, e foram 
tecidas considerações de caráter mais geral sobre a ação e suas características. 
Posteriormente buscou-se identificar e delimitar bem os conceitos de coisa julgada, 
efeitos erga omnes e eficácia vinculante no controle principal e abstrato de 
constitucionalidade, a fim de que se pudesse, na sequência, analisar como a 
jurisprudência da Corte tem lidado com as questões atinentes a extensão objetiva do 
efeito vinculante e o cabimento da reclamação. A partir da jurisprudência do STF, 
então, foi feita análise sobre pontos que parecem ter sido relegados a um segundo 
plano pela maior parte dos estudiosos do assunto. 
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São inegáveis as mudanças pelas quais vem passando a compreensão que 
se tem acerca do fenômeno jurídico mundialmente nos pós-Segunda Guerra e no 
Brasil especificamente com o advento da ordem constitucional de 1988. Aqui se vive 
o momento da consolidação do Estado Democrático de Direito, com o 
reconhecimento de normatividade (efetividade) às normas constitucionais e a com a 
ascensão do Poder Judiciário a um papel central, transformando-se o Supremo 
Tribunal Federal em um ator central do cenário político, local onde 
argumentativamente se delibera sobre as grandes questões nacionais.  
Nesse ambiente de expansão dos valores da Constituição, o respeito à 
jurisprudência dos tribunais superiores, a um só tempo visa realizar três princípios 
constitucionais essenciais para a própria existência do Estado de Direito: segurança 
jurídica, igualdade e eficiência. 
 É sob esse enfoque que no presente trabalho se estudará a reclamação 
constitucional e a sua potencialidade de utilização como um instrumento 
concretizador e assegurador da jurisdição constitucional, uma vez que permite que 
decisões judiciais (ou atos administrativos) que violem manifestações do Supremo 
Tribunal Federal dotadas de efeito vinculante sejam efetivamente cassadas, 
assegurando a integridade do sistema e a igualdade perante a hermenêutica 
constitucional. 
 Dessa forma, no primeiro capítulo se estudará especificamente a 
reclamação constitucional, seu histórico, função, natureza e contornos atuais. 
Adiante se buscará diferenciar entre coisa julgada, eficácia erga omnes e efeito 
vinculante, três características ligadas às decisões proferidas pelo STF em sede de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade, as 
duas últimas por expressa determinação constitucional. 
 Por fim se verificará como atualmente a jurisprudência da Corte tem se 
manifestado sobre a extensão objetiva dos efeitos vinculantes, e, a partir daí, 





Capítulo 1 – RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL PARA O STF 
 
1.1 – Considerações iniciais 
 
Consoante o texto constitucional, compete originariamente ao Supremo 
Tribunal Federal1 processar e julgar reclamação constitucional, ação vocacionada 
a preservar sua competência e a autoridade de suas decisões.  
No presente trabalho a atenção é dada a essa última função. Poder-se-ia 
pensar que tão-somente a sua previsão serve para provar que há algo de errado 
no nosso sistema jurídico, uma vez que se põe à disposição um instrumento que 
tem como pressuposto o fato de as decisões dimanadas do órgão de cúpula do 
Poder Judiciário/Tribunal Constitucional2 serem ou poderem vir a ser 
descumpridas.  
Em uma interessante analogia, Marcelo Navarro Ribeiro DANTAS relatou 
que tal fato seria “como certas placas colocadas pelo Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem em determinadas passagens de nossas rodovias, 
avisando: cuidado – buracos na pista!”3. E isso, como facilmente se verifica na 
prática, estaria longe de ser uma constatação falsa. 
Colocar a questão apenas sob tal perspectiva pessimista, contudo, seria 
minimizar o papel que um instrumento como a reclamação deve possuir em um 
sistema jurídico em que a jurisdição constitucional assume cada vez mais uma 
                                            
1“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: (...) l) a reclamação para a preservação de 
sua competência e garantia da autoridade de suas decisões”. 
2 “Bem se vê (...) que o STF é o órgão de cúpula do Poder Judiciário e o Tribunal da Constituição, 
com atribuições para resolver, originariamente ou em instância recursal extraordinária, as 
demandas em que se alega ofensa a dispositivo constitucional. O Supremo Tribunal Federal 
ocupa, assim, a posição mais importante no sistema de tutela de constitucionalidade dos 
comportamentos. Suas decisões, ora julgando situações concretas, ora apreciando a legitimidade 
em abstrato de normas jurídicas, ostentam a força da autoridade que detém, por vontade do 
constituinte, a palavra definitiva em matéria de interpretação e aplicação das normas 
constitucionais”. ZAVASCKI, Teori Albino. Eficácia das sentenças na jurisdição constitucional. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. p. 16. 
3 DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação constitucional no direito brasileiro. Porto 
Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2000. p. 510.  
8 
posição de proeminência na organização política do Estado4. É nessa 
perspectiva, de expansão da jurisdição constitucional, que pode ocorrer a 
recalcitrância5 em face das decisões proferidas pelo STF por parte dos órgãos 
que exercem as demais funções estatais. 
Nesse sentido Leonardo Lins MORATO defende que a reclamação deve 
ser vista como um meio “pelo qual se pode provocar o Estado para que, em se 
garantindo a sua autoridade, mais precisamente a autoridade do Poder Judiciário, 
sejam preservados o Estado de Direito, as liberdades públicas e a soberania 
popular”6. 
Aqui se investigará, especificamente, o cabimento da reclamação em face 
da desobediência das decisões do STF em controle abstrato, que são dotadas de 
eficácia vinculante7 por expressa previsão constitucional, quais sejam: a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade e a Ação Declaratória de Constitucionalidade. De 
modo passageiro serão tecidas algumas considerações a partir de aspectos da 
reclamação que têm cabimento quando há desrespeito à súmula vinculante 
(instituída pela EC 45/2004 e regulamentada pela Lei nº 11.417/2006). 
Neste capítulo será realizado um breve retrospecto histórico da 
reclamação, depois do qual procuraremos abordar qual a sua natureza jurídica 
(fazendo a diferenciação em relação a outros institutos, como a correição parcial) 
e discorreremos sobre as consequências da adoção do posicionamento de que se 
trata de ação.  
                                            
4 Cf. CAPPELLETTI, Mauro. Repudiating Montesquieu: the expansion and legitimacy of 
"constitucional justice". Revista de la Facultad de  Derecho de México, Cidade do México, v. 36, 
nº 148/150, p. 35-66, jul./dez. 1986. 
5 Cf. LEAL, Roger Stiefelmann. O efeito vinculante na jurisdição constitucional. São Paulo: 
Saraiva, 2006. p. 102 et seq. 
6 MORATO, Leonardo Lins. A reclamação constitucional e sua importância para o Estado 
Democrático de Direito. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 13, nº 51, 
p. 171-187, abr. 2005. p. 185. 
7 Não se ignora, contudo, as sensíveis transformações pelas quais vem passando o chamado 
controle concreto e “difuso” de constitucionalidade no Direito Brasileiro, entre as quais se podem 
mencionar, exemplificativamente, as exceções ao princípio da Reserva de Plenário, construídas 
jurisprudencialmente e positivadas no texto do CPC pela Lei nº 9.756/98, a possibilidade de 
amicus curiae no controle difuso, as alterações trazidas pela EC nº 45/2004 (súmulas 
vinculantes, necessidade de demonstração da repercussão geral das questões constitucionais 
discutidas em recurso extraordinário), a releitura do papel do Senado Federal no controle de 
constitucionalidade (art. 52, X, CF), etc. Esses são alguns dos elementos que levam à tendência 
do reconhecimento de eficácia vinculante para as decisões proferidas pelo Pleno do STF em 
recurso extraordinário que, entretanto, não será objeto específico de reflexões no presente 
estudo. 
9 
Discorremos, também, acerca de seus objetivos como demanda de 
fundamentação vinculada, da natureza da decisão proferida em tal sede e 
traremos algumas das “questões abertas” que existem em sua conformação 
atual, abrindo espaço para o desenvolvimento posterior do trabalho, que em seu 
segundo capítulo versará sobre a diferenciação entre a coisa julgada, efeitos erga 
omnes e eficácia vinculante decorrentes das duas principais ações de controle 
principal e abstrato de constitucionalidade perante o STF. 
 
1.2 – Retrospectiva histórica e jurídica da reclamação 
 
Aqui se tomará como parâmetro teórico para exposição do percorrer 
histórico do instituto a divisão proposta por José da Silva PACHECO. O autor, em 
trabalho pioneiro a respeito do tema – datado de 1989 - divide o estudo da 
reclamação em pelo menos quatro fases bem distintas: 1ª) a primeira, que vai da 
criação do STF até o ano de 1957; 2ª) a segunda, que inicia em 1957 - com a 
inserção da reclamação no Regimento Interno da Corte - e se estende até a 
Constituição de 1967; 3ª) a terceira, que tem como marca distintiva a autorização 
constitucional para o Supremo estabelecer o processo e julgamento dos feitos de 
sua competência originaria em seu regimento interno; e 4ª) a quarta fase, que 
teve início com a sua expressa previsão na Constituição de 19888. 
 A primeira fase está ligada diretamente à teoria dos poderes implícitos, 
importada do constitucionalismo estadunidense. Em apertada síntese, significa 
que quando a Constituição atribui a determinado órgão um encargo, 
implicitamente lhe confere os meios para sua realização.  
As discussões nesse período dizem respeito, majoritariamente, à 
admissibilidade da medida, que surgiu por paulatina criação jurisprudencial.  
O acórdão mais significativo sobre o tema foi o proferido na Reclamação nº 
141-SP9. Não porque tenha sido o primeiro, mas sim porque nele se discutiram os 
                                            
8 PACHECO, José da Silva. A 'reclamação' no STF e no STJ de acordo com a nova Constituição. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 646, ano 78, p. 19-30, ago. 1989. 
9 Foi assim ementada a decisão: “A competência não expressa dos tribunais federais pode ser 
ampliada por construção constitucional. Vão seria o poder, outorgado ao Supremo Tribunal 
Federal de julgar em recurso extraordinário as causas decididas por outros tribunais, se lhe não 
fôra possivel fazer prevalecer os seus próprios pronunciamentos, acaso desatendidos pelas 
10 
fundamentos para a criação, destinação, alcance e objetivos da reclamação, 
apesar de haver, ainda, grande confusão com a figura da então denominada 
reclamação correicional.  
Marcelo DANTAS10, em análise do acórdão mencionado, destaca que no 
voto do Ministro Orozimbo Nonato restou consignado que não apenas haveria 
legitimidade, como também necessidade da criação de um instrumento para 
cobrar o fiel cumprimento das decisões do STF.  
Isso porque o desrespeito poderia não apenas afrontar a coisa julgada 
atribuída ao acórdão da Corte, mas também se dar “por problemas decorrentes 
de sua interpretação por órgão judiciário inferior”11. 
A segunda fase surge com discussões na doutrina acerca da possibilidade 
de se instituir regimentalmente medida de cunho processual. É caracterizada, 
porém, pelos debates sobre a natureza jurídica do instituto e sua diferenciação 
em face de reclamação correicional12.  
A terceira fase, por sua vez, é denominada por José PACHECO de “fase 
brasiliense do STF” porque, conforme alega o autor, os projetos de Constituição 
do período ditatorial pós 1964 passavam pelos gabinetes dos ministros para 
receber sugestões e, depois de chanceladas pelo Ministro da Justiça, seguiam 
para a aprovação do Congresso13.  
Autorizou-se no art. 115, parágrafo único, c,14 da Constituição de 1967, 
depois no art. 120, parágrafo único, c,15 da EC nº 1/1969, e, por fim, com a EC nº 
                                                                                                                                        
justiças locais. A criação dum remédio de direito para vindicar o cumprimento fiel das suas 
sentenças, está na vocação do Supremo Tribunal Federal e na amplitude constitucional e natural 
de seus poderes. Necessária e legitima é assim a admissão do processo de Reclamação, como o 
Supremo Tribunal tem feito. É de ser julgada procedente a Reclamação quando a justiça local 
deixa de atender à decisão do Supremo Tribunal Federal” (Reclamação n. 141-SP, Relator: Min. 
Rocha Lagoa, Pleno, Julgado em: 25/01/1952, DJ: 17/04/1952) 
10 DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação constitucional no direito brasileiro. Porto 
Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2000. p. 174-191 
11 DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação constitucional no direito brasileiro. Porto 
Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2000.  P. 181 
12 Conforme informa Marcelo Dantas, “O Supremo Tribunal prosseguia no lento e complicado 
processo de libertação da reclamação, que instituíra regimentalmente, daquela medida de 
mesmo nome, que quiçá a tenha, originariamente, inspirado, mas de cuja natureza, alcance e 
objetivos ia ficando cada vez mais apartada”. DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação 
constitucional no direito brasileiro. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2000. P. 207 
13 PACHECO, José da Silva. A 'reclamação' no STF e no STJ de acordo com a nova 
Constituição. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 646, ano 78, p. 19-30, ago. 1989. p. 22 
14 "Art. 115 - O Supremo Tribunal Federar funcionará em Plenário ou dividido em Turmas. 
Parágrafo único - O Regimento Interno estabelecerá: (...)  c) o processo e o julgamento dos feitos 
de sua competência originária ou de recurso"; 
11 
7/77, no art. 119, § 3º, c,16 que o Supremo regulamentasse, através de seu 
Regimento Interno, o processo e julgamento dos feitos de sua competência 
originária e, portanto, incluiu-se aqui a reclamação.  
Nessa fase a principal discussão se deu sobre a exclusividade do uso do 
instrumento reclamatório pelo STF e a impossibilidade de sua instituição por 
outros tribunais17. 
Finalmente, com o advento da Constituição de 1988, institui-se a quarta 
fase no estudo da reclamação, quando esta foi finalmente alçada a nível 
constitucional, e que mais pormenorizadamente será objeto de análise. 
 
1.3 – Os contornos atuais da reclamação constitucional 
 
 Apesar de a reclamação ter atualmente tratamento legal através da Lei n. 
8.038/90, artigos 13 a 18 e de seu procedimento estar previsto no Regimento 
Interno do STF em seus artigos 156 a 162, mencionados dispositivos não 
abarcam todas as facetas do instituto, sendo ainda bastante relevante o papel da 
jurisprudência na delimitação dos seus contornos e potencialidades. 
É de se ressaltar que a reclamação constitui um instrumento cuja atuação 
é bastante forte em razão do disposto no art. 17 da Lei 8.038/90, uma vez que 
julgada procedente o Tribunal cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou 
determinará a medida adequada à preservação de sua competência. 
 Prova da importância que a reclamação adquiriu no direito brasileiro como 
instrumento assegurador da eficácia dos provimentos judiciais, é que diversos 
Estados da Federação têm previsto institutos similares (inclusive com a mesma 
denominação) para proteger a autoridade das decisões proferidas pelos Tribunais 
de Justiça locais.  
 
                                                                                                                                        
15 A redação conferida ao art. 120 pela EC nº 1/77 repetiu ipsis litteris aquela presente 
originariamente no art. 115 da Constituição de 1967. 
16 "Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Federal: (...) § 3º O regimento interno estabelecerá: 
(...) c) o processo e o julgamento dos feitos de sua competência originária ou recursal e da 
argüição de relevância da questão federal"; 
17 Nesse sentido a decisão proferida pelo STF na Representação de Inconstitucionalidade nº 
1.092/DF, Relator:  Min. Djaci Falcão, Pleno, Julgado em: 31/10/1984, DJ: 19/12/1984. 
12 
Foi inclusive a discussão acerca da constitucionalidade de sua instituição 
pelo poder constituinte estadual que ensejou, no ano de 2003, manifestação 
expressa do STF acerca da natureza jurídica da reclamação (a discussão se 
desenvolveu no bojo da ADI n. 2.212-1/CE18), que será analisada e criticada 
oportunamente. 
Como já se viu, desde a criação da reclamação houve grande debate 
quanto à sua natureza jurídica. A primeira diferenciação que se impõe, portanto, 
diz respeito à reclamação correicional ou correição parcial.   
Apesar de haver uma identificação vocabular séria19, e de ter havido, 
durante muito tempo, confusão doutrinária e jurisprudencial entre ambas, trata-se 
de institutos nitidamente distintos. Conforme definiu Alfredo BUZAID, a correição 
parcial constitui: 
 
“Reclamação de ordem administrativa tendente a emendar erros e 
abusos acarretadores de inversão tumultuária de atos e fórmulas 
processuais, aberta aos interessados na causa ao Procurador-Geral do 
Estado [atualmente Procurador-Geral de Justiça, em razão da nítida 
distinção entre a Advocacia Pública e o Ministério Público na 
Constituição de 1988], diante da existência, num feito judiciário qualquer, 
de abusos praticados pelo juiz; inversão tumultuária do procedimento; e 
ausência de recurso específico para corrigir tal situação”.20 
 
Dessa forma, já se vislumbram, desde logo, claras diferenças. Enquanto a 
correição parcial é uma medida de caráter administrativo passível de ser 
instaurada ex officio (ou a requerimento da parte), a reclamação constitui medida 
de cunho inegavelmente judicial21.  
Suas finalidades também são bastante distintas: enquanto o objetivo da 
reclamação é cassar a decisão judicial, a correição visa o afastamento da 
inversão tumultuária do feito.  
Como bem anotam Fredie DIDIER JÚNIOR e Leonardo José CARNEIRO 
DA CUNHA, com o advento do Código de Processo Civil de 1973 e a 
consequente ampliação do cabimento do agravo de instrumento contra qualquer 
                                            
18 STF, ADI nº 2.212/CE, Relatora: Min. Ellen Gracie, Pleno, Julgado em: 02/10/2003, DJ: 
14/11/2003. 
19 DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação constitucional no direito brasileiro. Porto 
Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2000.  p.32 
20 BUZAID, Alfredo. Correição parcial – recursos processuais – representação. Revista Forense, 
Rio de Janeiro, v. 175, p. 90-96, jul/set 1956. p. 91. 
21 GÓES, Gisele Santos Fernandes. Reclamação Constitucional. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie 
(Org.). Ações constitucionais. Salvador: JusPodivm, 2007. p. 467-488. p. 467. 
13 
decisão interlocutória (em sua redação original), a própria reclamação correicional 
restou esvaziada da função subsidiária a que aludiu BUZAID (“ausência de 
recurso específico”).  
Ademais, por ser um mecanismo administrativo, pelo princípio da 
separação de poderes, não deve ter aptidão para atacar um ato judicial22. 
Assim, imperioso concluir que a reclamação constitucional e a reclamação 
correicional não se confundem. Resta analisar quais as outras possibilidades 
levantadas pela doutrina acerca de sua natureza jurídica.  
Como bem sistematiza Gisele GÓES23, Nelson NERY JÚNIOR defende 
que a reclamação é um incidente processual; José Frederico MARQUES e 
Alcides de Mendonça LIMA ora entendem que é recurso, ora sucedâneo recursal; 
Cândido Rangel DINAMARCO e Humberto THEODORO JÚNIOR dizem que se 
trata de um remédio processual sem natureza recursal e José da Silva 
PACHECO, Gleydson Kleber de OLIVEIRA, Leonardo Lins MORATO e Marcelo 
Navarro Ribeiro DANTAS concluem que se trata de ação.  
A esses posicionamentos adicionamos o de Ada Pelegrini GRINOVER24, 
que compreende que a reclamação decorreria tão somente do exercício do direito 
de petição. 
Analisemos, agora, cada uma das hipóteses levantadas. Se considerarmos 
que incidentes no processo são, como leciona Cândido Rangel DINAMARCO 
“procedimentos menores, anexos e paralelos ao principal e dele dependentes”25, 
compostos por um conjunto de atos coordenados direcionados à uma decisão 
judicial sobre algum pedido ou requerimento formulados pelas partes referentes 
ao processo pendente, constituindo verdadeiros desvios acidentais ao 
procedimento principal, que possuem como pressupostos uma situação nova que 
cai sobre algo que preexiste26, resta evidenciado que não há qualquer adequação 
                                            
22 DIDIER JÚNIOR, Fredie e CARNEIRO DA CUNHA, Leonardo José. Curso de Direito 
Processual Civil: meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. V. 3. 
Salvador: JusPodivm, 2010. p. 459. 
23 GÓES, Gisele Santos Fernandes. Reclamação Constitucional. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie 
(Org.). Ações constitucionais. Salvador: JusPodivm, 2007. p.467-488. p. 470. 
24 GRINOVER, Ada Pellegrini. Da reclamação. Revista Brasileira de Ciências Criminais – RBCC, 
São Paulo, v. 10, nº 38, p. 75-83, abr./jun. 2002. p. 78 et seq. 
25 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. V.2. São Paulo: 
Malheiros, 2001. p  464. 
26 DIDIER JÚNIOR, Fredie e CARNEIRO DA CUNHA, Leonardo José. Curso de Direito 
Processual Civil: meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. V. 3. 
Salvador: JusPodivm, 2010. p. 461 
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conceitual entre incidente processual e reclamação constitucional. Isso porque 
esta possui autonomia e não depende do processo principal. 
Por sua vez, a tese de que seriam recursos também não é procedente. 
Recursos podem ser definidos como os “meios de impugnação de decisões 
judiciais voluntários, internos à relação jurídica processual em que se forma o ato 
judicial atacado, aptos a obter deste a anulação, a reforma ou o 
aprimoramento”.27  
Ora, como já se ressaltou não se pretende substituir a decisão, invalidá-la, 
e, tampouco, “aprimorá-la”, mas sim e tão somente o cumprimento efetivo da 
anterior decisão do Supremo e dos efeitos que dela irradiam28.  
Ademais, deve-se atentar para dois singelos fatos: a reclamação está 
prevista dentro das competências originárias do STF, bem como a tese da 
natureza recursal não passa pelo crivo da regra da taxatividade dos recursos, 
uma vez que não há qualquer lei federal que preveja a reclamação como recurso 
processual. 
Falar, por sua vez, em um remédio processual sem natureza recursal 
também parece algo de pouca (ou nenhuma) utilidade prática, apesar de 
expressar de forma coerente o fenômeno. Entendemos, finalmente, que se trata 
de ação, a qual constitui verdadeira garantia constitucional processual. 
Como bem sintetizou Marcelo DANTAS, a reclamação se enquadra 
perfeitamente em todos os requisitos necessários para conceituá-la como ação, 
possuindo partes, pedido e causa de pedir e: 
 
“a) por meio dela se provoca a jurisdição – na espécie, das cortes a que 
a ao Constituição ou lei nesta prevista, a atribuem; 
b) através dela se faz um pedido de tutela jurisdicional – o de uma 
decisão que preserve a competência da corte, a qual esteja sendo 
usurpada por outro tribunal ou juízo inferior, ou que imponha o 
cumprimento de decisão daquela, que não esteja sendo devidamente 
obedecida; 
c) contém uma lide (...) – o conflito entre quem deseja manter a 
competência da corte, de um lado, resistido por quem persiste em invadi-
la, do outro; ou entre o que pretende seja o decisum daquela 
integralmente cumprido, duma banda, enfrentando a resistência, da 
outra, por parte do que teima em não obedecê-la” 29 
                                            
27 MARINONI, Luiz Guilherme e ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil: processo de 
conhecimento. v.2. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 507.  
28 Lembrar que no presente estudo dá-se foco maior à hipótese de cabimento de reclamação para 
proteção da autoridade das decisões, e não para o resguardo da competência do tribunal. 
29 DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação constitucional no direito brasileiro. Porto 
Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2000. p. 460 
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Apesar de o autor falar em decisum, adiante-se que, conforme 
demonstraremos ao longo do estudo, não faz qualquer sentido pensar que a 
eficácia vinculante das decisões proferidas pelo STF em ADI e ADC fica 
objetivamente limitada ao dispositivo, atingindo também os chamados motivos 
determinantes da decisão30, de modo que se potencialize o papel da reclamação 
dentro da estrutura de nossa jurisdição constitucional. 
As principais consequências do reconhecimento da reclamação como ação 
são os fatos de que somente pode ser regulada por lei federal (em respeito à 
competência privativa da União para legislar sobre Direito Processual – art. 22, I, 
CF), de exigir-se, para a sua propositura, capacidade postulatória e, de, ademais, 
se sujeitar à coisa julgada material31. 
Resta analisar o posicionamento de Ada Pellegrini GRINOVER, para quem 
a natureza jurídica da reclamação seria de manifestação do direito de petição, 
previsto no art. 5º, XXXIV, “a”, CF. 
Defendeu a autora que em face da constitucionalização do instituto a 
solução para a discussão sobre a sua natureza jurídica deveria ser buscada na 
própria Constituição, podendo ser subsumida à cláusula que assegura "o direito 
de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou contra a ilegalidade ou 
abuso de poder"32.  
Afirmou, ainda, que o próprio direito de ação pode ser vinculado ao gênero 
“direito de petição”, entretanto: 
 
“(...) essa vinculação do direito de ação à garantia mais ampla e antiga 
do direito de petição não impede que se possam vislumbrar, mesmo em 
relação ao Judiciário, situações diversas da ação, nas quais o cidadão 
se acha investido daquele poder mais geral de se dirigir ao Poder 
Público para defesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder.  
                                            
30 É plenamente compreensível a limitação posta pelo referido autor, uma vez que seu estudo foi 
desenvolvido antes de um maior aprofundamento nas discussões doutrinárias e jurisprudenciais 
acerca da extensão objetiva do efeito vinculante. Parece legítimo, contudo, inferir que o texto de 
Marcelo DANTAS indicaria uma tendência que caminha no mesmo sentido daquela defendida 
neste trabalho, como se extrai de sua afirmação de que um dos “(...) mais promissores caminhos 
que o futuro aponta ‘a reclamação está o de torná-la instrumento do controle abstrato de normas 
(...) principalmente impondo a eficácia das decisões tomadas em tese sobre a constitucionalidade 
ou inconstitucionalidade normativas”. DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação 
constitucional no direito brasileiro. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2000.  p.522  
31 DIDIER JÚNIOR, Fredie e CARNEIRO DA CUNHA, Leonardo José. Curso de Direito 
Processual Civil: meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. V. 3. 
Salvador: JusPodivm, 2010. p. 463 
32 GRINOVER, Ada Pellegrini. Da reclamação. Revista Brasileira de Ciências Criminais – RBCC, 
São Paulo, v. 10, nº 38, p. 75-83, abr./jun. 2002. p. 79. 
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É o que ocorre claramente quando se cuida da reclamação aos tribunais, 
com o objetivo de assegurar a autoridade de suas decisões: não se trata 
de ação, uma vez que não se vai rediscutir a causa com um terceiro; não 
se trata de recurso, pois a relação processual já está encerrada, nem se 
pretende reformar a decisão, mas antes garanti-la; não se trata de 
incidente processual, porquanto o processo já se encerrou. Cuida-se 
simplesmente de postular perante o próprio órgão que proferiu uma 
decisão o seu exato e integral cumprimento“.33 
 
Conclui, por fim, que ao menos na modalidade que visa a assegurar a 
autoridade das decisões, a reclamação somente poderia ser caracterizada como 
manifestação do exercício do direito de petição, levando o tribunal que a julgasse 
procedente a cassar a decisão exorbitante de seu julgado, nos precisos termos 
do art. 17 da Lei n. 8.038/90. 
O STF, por sua vez, ao julgar improcedente o pedido formulado na ADI n. 
2.212/CE34, adotou expressamente o entendimento da professora paulista. O 
acórdão foi assim ementado: 
 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 108, INCISO 
VII, ALÍNEA I DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ E ART. 21, 
INCISO VI, LETRA J DO REGIMENTO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
LOCAL. PREVISÃO, NO ÂMBITO ESTADUAL, DO INSTITUTO DA 
RECLAMAÇÃO. INSTITUTO DE NATUREZA PROCESSUAL 
CONSTITUCIONAL, SITUADO NO ÂMBITO DO DIREITO DE PETIÇÃO 
PREVISTO NO ARTIGO 5º, INCISO XXXIV, ALÍNEA A DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 22, 
INCISO I DA CARTA. 1. A natureza jurídica da reclamação não é a de 
um recurso, de uma ação e nem de um incidente processual. Situa-se 
ela no âmbito do direito constitucional de petição previsto no artigo 
5º, inciso XXXIV da Constituição Federal. Em consequência, a sua 
adoção pelo Estado-membro, pela via legislativa local, não implica 
em invasão da competência privativa da União para legislar sobre 
direito processual (art. 22, I da CF). 2. A reclamação constitui 
instrumento que, aplicado no âmbito dos Estados-membros, tem como 
objetivo evitar, no caso de ofensa à autoridade de um julgado, o caminho 
tortuoso e demorado dos recursos previstos na legislação processual, 
inegavelmente inconvenientes quando já tem a parte uma decisão 
definitiva. Visa, também, à preservação da competência dos Tribunais de 
Justiça estaduais, diante de eventual usurpação por parte de Juízo ou 
outro Tribunal local. 3. A adoção desse instrumento pelos Estados-
membros, além de estar em sintonia com o princípio da simetria, 
está em consonância com o princípio da efetividade das decisões 
judiciais. 4. Ação direta de inconstitucionalidade improcedente” (grifos 
nossos) 
 
                                            
33 GRINOVER, Ada Pellegrini. Da reclamação. Revista Brasileira de Ciências Criminais – RBCC, 
São Paulo, v. 10, nº 38, p. 75-83, abr./jun. 2002. p. 79-80. 
34 STF, ADI n. 2.212/CE, Relatora: Min. Ellen Gracie, Pleno, Julgado em: 02/10/2003, DJ: 
14/11/2003. 
17 
Conforme o entendimento da Corte na mencionada ação, aos Estados se 
possibilita estabelecer em suas respectivas Constituições a reclamação para os 
seus Tribunais de Justiça, podendo cada regimento interno dos TJs locais fixar o 
procedimento e a competência do órgão destinado ao seu julgamento.  
Ou seja, se excluiu a possibilidade de os Tribunais Regionais Federais 
processarem e julgarem reclamação, apesar de supostamente constituir exercício 
do direito de petição. Vê-se a partir do exemplo mencionado que a solução 
adotada pelo STF possui alguns disparates. 
Sistematizando as incongruências dela decorrentes, Fredie DIDIER 
JÚNIOR e Leonardo CUNHA afirmam que ao se considerar a natureza jurídica da 
reclamação como de simples exercício do direito de petição se pode concluir que: 
seria cabível junto aos Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais e até 
mesmo perante os juízos de primeira instância; não se poderia exigir o 
pagamento de custas para o seu ajuizamento; não haveria formalidade em seu 
procedimento; não se exigiria capacidade postulatória; e, por fim, a decisão nela 
proferida não se sujeitaria à coisa julgada. As conseqüências mencionadas estão 
corretas, porém são divergentes da orientação que deu o próprio STF ao 
instituto35. 
Apesar de se compreender pragmaticamente as razões que levaram a 
Corte a adotar tal posicionamento (afastar eventuais inconstitucionalidades 
formais em razão da violação à competência privativa da União para legislar 
sobre direito processual, bem como ressaltar a “não exclusividade” da 
reclamação para os tribunais para os quais a Constituição expressamente a 
previu), compreendemos que teria sido melhor, atingindo-se as mesmas 
finalidades, afirmar a sua natureza de ação. 
Isso porque a ideia da impossibilidade de o poder constituinte estadual 
instituir reclamação poderia ser facilmente afastada, aplicando-se aqui o mesmo 
raciocínio que autoriza, por exemplo, que seja prevista arguição de 
descumprimento de preceito fundamental em âmbito estadual. 
Quanto à eventual lacuna de regulamentação legal para o seu 
processamento, essa seria suprimida sem grandes dificuldades. Tratando-se de 
                                            
35 DIDIER JÚNIOR, Fredie e CARNEIRO DA CUNHA, Leonardo José. Curso de Direito 
Processual Civil: meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. V. 3. 
Salvador: JusPodivm, 2010. p. 466-467. 
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matéria processual, poder-se-ia aplicar as previsões constantes da Lei federal n. 
8.038/90.  
No tocante à possibilidade, porém, de regulamentação pelos Tribunais de 
Justiça locais, é de se entender que é vedada pela Constituição, como se extrai 
da formulação restritiva constante do art. 96, I, a36. 
Todavia, o STF, em caso de autocriação, como apontam Dimitri DIMOULIS 
e Soraya LUNARDI37, analisou a “constitucionalidade” da previsão de normas de 
caráter processual em seu Regimento Interno, decidindo que a Constituição o 
teria recepcionado onde não houvesse incompatibilidade de conteúdo e que, 
portanto, a Corte apenas estaria limitada para criar novas regras processuais, 
mantendo-se em vigor aquelas já existentes38.  
Disso é possível concluir que o Regimento Interno do STF tem força de lei 
ordinária federal no que diz respeito à regulamentação da reclamação, de modo 
que seus dispositivos seriam aplicáveis, no que cabível, às reclamações 
estaduais. 
De qualquer modo, apesar do forte debate doutrinário sobre a natureza 
jurídica da reclamação constitucional e da crítica que se pode fazer ao 
posicionamento adotado pelo STF, deve prevalecer o entendimento da Corte, que 
a considera manifestação do direito de petição. 
Independentemente de constituir exercício do direito de petição ou do 
direito de ação, a reclamação possui fundamentação vinculada, ou seja, só pode 
ser utilizada nas hipóteses previamente determinadas pelo constituinte.  
Seu objetivo primordial é o de conferir um meio rápido e eficaz para fazer 
valer, em caso de recalcitrância, aquilo que foi decidido pelo Poder Público no 
exercício da função jurisdicional. 
                                            
36 “Art. 96. Compete privativamente: I - aos tribunais: a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar 
seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais 
das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos 
jurisdicionais e administrativos”. 
37 DIMOULIS, Dimitri e LUNARDI, Soraya. Curso de Processo Constitucional: controle de 
constitucionalidade e remédios constitucionais. São Paulo: Atlas, 2011. p.250 
38 STF, AgRg na ACO n. 32, Rel. Min. Marco Aurélio, Julgamento em:  30/08/1990, DJ: 28/09/90: 
“As normas processuais contidas no regimento interno do Supremo Tribunal Federal foram 
recepcionadas pela atual Carta, no que com ela se revelam compatíveis. O fato de não se ter 
mais a outorga constitucional para edição das citadas normas mediante ato regimental apenas 
obstaculiza novas inserções no Regimento, ficando aquém da derrogação quanto às existentes à 
época da promulgação da Carta”. 
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A reclamação foi construída para duas hipóteses: para levar ao 
conhecimento do órgão que proferiu decisão que deveria ter sido respeitada, mas 
não foi (possua efeito vinculante ou não39), a ocorrência de tal afronta, abrindo-se 
espaço para que seja cassada a decisão violadora, garantindo, assim, a 
autoridade do Tribunal, e para preservar a sua competência, podendo ser tomada 
qualquer medida adequada para tanto. 
São mencionadas pela doutrina diversas hipóteses de cabimento da 
reclamação para preservação de competência do STF, entre elas a demora 
injustificada no juízo de admissibilidade do recurso extraordinário, a omissão do 
tribunal na remessa dos autos ao STF, uma vez reconhecida a sua suspeição 
(art. 102, I, n, CF), ato de juiz de primeira instância que suspende o 
processamento de execução por pender julgamento de ação rescisória perante o 
Supremo (uma vez que a este compete suspenderno procedimento executivo), 
entre outras.40 
Em relação à hipótese de cabimento que visa garantir a autoridade de suas 
decisões, cabe mencionar a possibilidade de ato judicial que determina a 
execução de um julgado de forma diversa daquela especificada pelo STF, de ato 
judicial ou administrativo que desrespeita súmula vinculante (Art. 103-A, § 3º, CF) 
e de ato judicial ou administrativo que desobedeça as decisões proferidas em ADI 
ou ADC, dotadas de efeito vinculante. Também se entende que cabe reclamação 
contra atos que descumpram as decisões liminares dotadas de efeito 
vinculante41. 
Após análise das características da reclamação, Gisele GÓES alega, sem 
desenvolver maior reflexão sobre o ponto, que a decisão na reclamação teria 
                                            
39 Nesse sentido, bem esclarece Luiz Guilherme Marinoni: “A reclamação constitui forma de 
cassar decisão que desrespeitou a autoridade de tribunal hierarquicamente superior, a qual não 
depende da eficácia vinculante. Ou seja, se a reclamação é instrumento técnico-processual 
destinado a impedir o desrespeito à autoridade do Tribunal, ela em tese pode ser utilizada ainda 
que a decisão desrespeitada não tenha eficácia vinculante. Porém, deixe-se claro, apenas para 
cassar a decisão que desrespeitou o dispositivo da decisão e não a sua ratio decidendi”. 
MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 
323. 
40 DIDIER JÚNIOR, Fredie e CARNEIRO DA CUNHA, Leonardo José. Curso de Direito 
Processual Civil: meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. V. 3. 
Salvador: JusPodivm, 2010. p. 468-469 
41 STF, Rcl n. 1.652/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Pleno, Julgamento em: 28/04/03, DJ: 
22/08/2003. 
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natureza mandamental, uma vez que “seu objetivo final é determinar o 
cumprimento da decisão pela autoridade coatora”.42 
Entendemos ser prudente dar maior atenção à questão. Em um primeiro 
momento pode-se afirmar que a decisão teria natureza declaratória e 
predominantemente constitutiva negativa, uma vez que visa o reconhecimento de 
que a autoridade violou a decisão proferida anteriormente ou usurpou sua 
competência, implicando a cassação do ato.  
Examinando a questão, Francisco Cavalcanti PONTES DE MIRANDA 
concluiu que: 
 
“A ação de reclamação que rechaça o ato do juiz por invadende da 
competência do tribunal superior é constitutiva negativa. A ação de 
reclamação que rechaça o ato de juiz e repele interpretação que fora 
dada à decisão sua, no tocante à força e eficácia, também é constitutiva 
negativa. A ação de reclamação que rechaça o ato do juiz por ter 
retardado, materialmente, a cognição do tribunal superior, é 
mandamental”.43 
 
Perceba-se que ao ressaltar o caráter constitutivo negativo da decisão de 
procedência da reclamação, e trazer a característica da mandamentalidade 
apenas para a decisão referente ao ato do juiz que retarda a cognição do tribunal 
superior, PONTES DE MIRANDA leva em conta que a sentença de procedência, 
na maioria dos casos, já seria por si só instrumento hábil e suficiente para tutelar 
o direito violado (satisfativa, como toda sentença meramente declaratória e/ou 
constitutiva), independendo de qualquer ato executório do juízo para efetivar a 
tutela pretendida. 
Essa conclusão, porém, foi realizada em momento em que o desrespeito à 
autoridade da decisão do Supremo a autorizar a via reclamatória ainda não era 
pensada para as decisões proferidas pela Corte que possuem eficácia vinculante, 
de modo que não pode apenas ser imprudentemente transposta para o momento 
atual. Isso porque não leva em conta a possibilidade de maior ocorrência de 
casos de desobediência da decisão, como se sempre estivesse presente um 
ânimo de cumprimento espontâneo da decisão de sua procedência. Tal 
                                            
42 GÓES, Gisele Santos Fernandes. Reclamação Constitucional. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie 
(Org.). Ações constitucionais. Salvador: JusPodivm, 2007. p. 467-488.  p. 474 
43 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários ao Código de Processo Civil. 
Tomo 5. Rio de Janeiro, Forense, 1997. p. 287. 
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transposição acabaria afastando maiores discussões sobre a necessidade de uso 
de meios coercitivos. 
Deve-se perceber, portanto, que ao serem dotadas de eficácia vinculante, 
as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal geram, paradoxalmente, 
uma possibilidade de resistência dos demais órgãos estatais, justamente por 
haver uma diminuição na esfera de poder destes, fazendo com passe a ocorrer 
com uma frequência maior. Para isso é que se deve pensar a reclamação 
também como um instrumento a serviço da eficácia vinculante, e, 
conseqüentemente, da autoridade do STF e da própria unidade da Constituição! 
Se há inquestionáveis avanços no exercício da jurisdição constitucional, 
também há seus excessos. Inclusive quando se pensa no significado político do 
reconhecimento de que a decisão dotada de efeitos vinculantes afasta a 
possibilidade de o juiz, investido no poder-dever de efetuar o controle de 
constitucionalidade, decidir em sentido contrário àquele conferido pela decisão do 
Supremo.  
Dessa forma, pode ocorrer uma rebeldia interpretativa que, ao fim e ao 
cabo, ao invés de constituir um canal de diálogo entre o intérprete máximo da 
Constituição e os demais órgãos e poderes estatais, acaba por violar, de forma 
inaceitável, a própria ordem constitucional. 
Assim, pode ser colocado o seguinte problema: mesmo cassada a sua 
decisão, a autoridade pode insistentemente proferir novas decisões ou atos 
contrários àquele primitivo acórdão do Supremo que possui efeitos vinculantes, 
tal como aquela outra decisão que fora anteriormente reconhecida como 
violadora e, portanto, cassada através de reclamação.  
Isso demonstra que não basta a previsão do instituto da reclamação para 
assegurar a eficácia vinculante das decisões do Supremo, mas também que se 
faz necessário pensar na possibilidade e aplicação de sanções à autoridade que 
incorreu em tal prática recalcitrante, seja nas esferas administrativa, criminal e 
cível44. Inclusive é de se ressaltar que o STF entende45 ser impossível o 
cabimento de reclamação contra o decidido em outra reclamação, sob o risco de 
fazer surgir um ciclo vicioso que, efetivamente, não solucionaria o problema. 
                                            
44 LEAL, Roger Stiefelmann. O efeito vinculante na jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2006. p. 167. 
45 STF, AgRG na Rcl n. 1.880-SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, Pleno, Julgamento em: 07/11/02, 
DJ: 19/03/04 
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Desse modo, entendemos que a decisão na reclamação, que visa 
assegurar o efeito vinculante das decisões proferidas pelo Supremo, também 
deve expressamente ordenar que outra decisão seja proferida no lugar da 
decisão reclamada, respeitando o entendimento anterior da Corte em precedente 
com eficácia vinculante, alertando o seu destinatário para as possíveis sanções 
ao descumprimento, de forma que fique evidenciado, também, o seu caráter 
mandamental46. 
Superado o ponto, é de se questionar se existe um lapso temporal máximo 
para manejar reclamação. Não há qualquer previsão seja na Constituição, seja na 
legislação infraconstitucional, limitando um prazo para o seu exercício.  
O Supremo entende, porém, que a reclamação não pode servir como 
sucedâneo de ação rescisória, de forma que somente cabe tal medida até o 
trânsito em julgado da decisão que se pretende cassar.  
Há, inclusive, a súmula n. 734 da Corte nesse sentido: “não cabe 
reclamação quando já houver transitado em julgado o ato judicial que se alega 
tenha desrespeitado decisão do Supremo Tribunal Federal”. 
Ainda quanto aos aspectos formais da reclamação, é importante frisar que, 
de acordo com o art. 13, da Lei n. 8.038/90, o sujeito ativo é a parte interessada 
ou o Ministério Público. O STF, porém, ao julgar o Agravo Regimental na 
Reclamação n. 188047, entendeu que qualquer interessado pode fazer uso da via 
reclamatória.  
Ou seja, desde que comprovado prejuízo efetivo decorrente da 
desobediência de decisões do STF proferidas em processo objetivo de controle 
de constitucionalidade, pode-se utilizar da reclamação. 
Dessa forma, a reclamação aparece como um instrumento a serviço da 
efetivação da vinculação dos precedentes do STF, garantindo, entre outros 
princípios constitucionais, o da isonomia e da segurança jurídica.  
                                            
46 Mencione-se que esse foi o entendimento expressamente previsto na Lei nº 11.417/2006 que 
regulamentou o art. 103-A, CF e dispôs o seguinte: “Art. 7º Da decisão judicial ou do ato 
administrativo que contrariar enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo 
indevidamente caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou 
outros meios admissíveis de impugnação. (...) § 2º Ao julgar procedente a reclamação, o 
Supremo Tribunal Federal anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial impugnada, 
determinando que outra seja proferida com ou sem aplicação da súmula, conforme o caso”. 




Para a sua correta utilização, porém, torna-se necessário definir quais os 
limites objetivos do efeito vinculante. É por essa razão que se deve fazer a 
distinção entre coisa julgada, eficácia erga omnes e efeito vinculante.  
No próximo capítulo, portanto, procederemos tal diferenciação, construindo 
as bases teóricas que nos permitirão analisar a jurisprudência atual do STF sobre 
o efeito vinculante (e a transcendência dos motivos determinantes) no terceiro e 



















Capítulo 2 – DISTINÇÃO ENTRE COISA JULGADA, EFICÁCIA ERGA OMNES E 
EFEITO VINCULANTE 
 
Dispõe o art. 102, §2º, da Constituição, com a redação dada pela EC 
45/04, que as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF, produzirão 
“eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal”. Como bem alerta Roberto Benghi DEL CLARO48, apesar 
de a linguagem utilizada pelo texto constitucional ser suficientemente abstrata a 
ponto de gerar dúvidas quanto ao conteúdo e alcance do que seja “eficácia contra 
todos” e “efeito vinculante”, não se pode ter dúvida de que são dois fenômenos 
distintos e independentes. Fazer, portanto, a assimilação do efeito vinculante à 
eficácia erga omnes, ou até mesmo à coisa julgada, seria negar-lhe autonomia, 
bem como violar o dogma do legislador (constituinte) racional49.  
Todavia, nem sempre a doutrina tem prestado a devida atenção a isso, 
baralhando os conceitos como se aludissem à mesma consequência da decisão 
proferida em processo objetivo, sem fazer a devida diferenciação50.  
 No presente capítulo buscaremos, portanto, fazer a discriminação entre 
os três conceitos, procurando explicitar suas bases legais e constitucionais. Na 
sequência, será dada maior atenção ao efeito vinculante, seus antecedentes 
históricos no direito brasileiro e comparado, os seus limites subjetivos e objetivos 
(tratando, especificamente, aqui da teoria da transcendência dos motivos 
determinantes), e, por fim, das consequências de sua inobservância (a 
possibilidade de manejo da reclamação constitucional, já tratada, e a 
                                            
48 DEL CLARO, Roberto Benghi. Coisa julgada e efeito vinculante na jurisprudência do Tribunal 
Constitucional Federal Alemão. In: MARINONI, Luiz Guilherme (Coord.) A força dos precedentes: 
estudos dos cursos de mestrado e doutorado em Direito Processual Civil da UFPR. Salvador: 
JusPodivm, 2010. p.175-182. p. 175 
49 LEAL, Roger Stiefelmann. O efeito vinculante na jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2006. p. 145 
50 Isso principalmente entre a eficácia erga omnes e o efeito vinculante. A título ilustrativo tem-se 
o seguinte parágrafo: “Julgada uma Ação Direta de Inconstitucionalidade ou uma Ação 
Declaratória de Constitucionalidade, ou, ainda, uma Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, sua decisão produz efeitos vinculantes erga omnes”. DIDIER JÚNIOR, Fredie e 
CARNEIRO DA CUNHA, Leonardo José. Curso de Direito Processual Civil: meios de impugnação 
às decisões judiciais e processo nos tribunais. V. 3. Salvador: JusPodivm, 2010. p. 471 
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responsabilização pessoal das autoridades responsáveis pela conduta 
recalcitrante). 
 
2.1 – Coisa julgada e eficácia erga omnes 
 
 Antes da EC nº 3/93, não havia qualquer norma constitucional ou 
infraconstitucional que dispusesse expressamente sobre os efeitos decorrentes 
das decisões proferidas pelo STF no controle abstrato de constitucionalidade. 
Dessa forma, foi a própria jurisprudência da Corte a responsável pela construção, 
ainda à luz da EC nº 1/69, da tese de que a decisão proferida em sede de 
controle abstrato e principal de constitucionalidade possuiria efeitos erga omnes. 
Logo após a instituição do controle abstrato de constitucionalidade no 
direito pátrio, com a EC nº 16/65, o Supremo Tribunal ainda aplicava o dispositivo 
equivalente ao atual art. 52, X, da Constituição (o art. 42, VII, da EC. nº 1/69) 
para conseguir que sua decisão tivesse um alcance subjetivo mais amplo. Tal 
dispositivo fora pensado como uma solução para o problema decorrente da 
“importação parcial” do judicial review estadunidense para a construção do 
sistema constitucional republicano51 (sem o princípio do stare decisis), dispondo 
que competia privativamente ao Senado Federal “suspender a execução, no todo 
ou em parte, de lei ou decreto declarados inconstitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal”. 
 Pioneira nesse sentido foi a Representação n. 101652, na qual o Ministro 
Moreira Alves proferiu voto em que restou consignado o seguinte: 
 
“Para a defesa de relações jurídicas concretas em face de leis ordinárias 
em desconformidade com as Constituições vigentes na época em que 
aquelas entraram em vigor, há a declaração de inconstitucionalidade 
incidenter tantum, que só passa em julgado para as partes em litígio 
(conseqüência estritamente jurídica) e que só tem eficácia erga omnes 
                                            
51 É interessante mencionar como isso está atrelado ao verdadeiro “paradoxo metodológico” 
constatado por Hermes Zaneti Júnior, que decorre do fato de o processo constitucional brasileiro 
ter sofrido grande influência da tradição jurídica da Common Law, ao passo que o processo 
infraconstitucional teria ficado conectado à tradição da Civil Law romano-germânica. ZANETI 
JÚNIOR, Hermes. Processo Constitucional: o modelo constitucional do Processo Civil brasileiro. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 12-49. 
52 STF, Rp. 1016/SP, Relator: Min. Moreira Alves, Pleno, Julgamento em: 20/09/1979, DJ: 
26/20/1979 
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se o Senado Federal houver por bem (decisão de conveniência política) 
suspendê-la no todo ou em parte. Já o mesmo não ocorre com referência 
à declaração de inconstitucionalidade obtida em representação, a qual 
passa em julgado erga omnes, com reflexos sobre o passado (a nulidade 
opera ex tunc), independentemente de atuação do Senado, por se tratar 
de decisão cuja conveniência política do processo de seu 
desencadeamento se fez a priori, e que se impõe, quaisquer que sejam 
as consequências para as relações jurídicas concretas, pelo interesse 
superior da preservação do respeito à Constituição que preside a ordem 
jurídica vigente. ” 
 
 Analisando o mencionado acórdão Luiz Guilherme MARINONI verificou 
que “a atribuição de eficácia erga omnes às decisões definitivas de 
inconstitucionalidade teve como premissa a coisa julgada que as qualifica”53. 
Dessa forma se pode constatar o porquê de haver uma confusão tão grande entre 
ambas em sede doutrinária no que diz respeito ao processo objetivo de controle 
de constitucionalidade. Apesar de não se confundirem, a eficácia direta da 
decisão precisa da segunda para permitir a sua indiscutibilidade e estabilidade. O 
referido autor explica que a diferença entre eficácia erga omnes e coisa julgada 
estaria em suas essências, sendo que quando se fala em eficácia erga omnes 
está a se tratar, verdadeiramente, dos efeitos diretos da decisão54. 
MARINONI faz uso de dois exemplos previstos no ordenamento jurídico 
brasileiro para deixar isso bem evidente: a “coisa julgada erga omnes” das ações 
que tratam dos direitos difusos (art. 103, I, do CDC) e a “coisa julgada ultra 
partes” (art. 103, II, do CDC) das ações que buscam tutelar os direitos coletivos. 
A decisão em ambos os casos abarca situação que envolve direito transindividual 
e que, portanto, deve atingir a todos, sejam partes do processo (autor com 
legitimação extraordinária ou réu) ou partes em “sentido material”, utilizando-se 
da expressão cunhada por Carnelutti. Dessa forma, para quem não está 
catalogado como legitimado para a propositura da ação, a sua imutabilidade 
decorre apenas da impossibilidade de discussão judicial por falta de legitimidade 
para agir. Somente em relação aos colegitimados é que se poderia cogitar de 
uma extensão da coisa julgada para além dos limites das partes. Porém isso 
também ocorreria naturalmente, uma vez que o trânsito em julgado abarca o 
                                            
53 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 
p. 298. 
54 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 
p. 294. 
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efeito declaratório da sentença que se torna imutável em face da relação jurídica 
atrelada ao pedido formulado55. 
Oportuno mencionar que todos os atos judiciais têm uma eficácia natural, 
que atinge indiscriminadamente todos os membros da sociedade, inclusive 
terceiros que não fizeram parte do processo. Como ressalta Enrico Tulio 
LIEBMAN, “a eficácia da sentença, nos limites de seu objeto, não sofre nenhuma 
limitação subjetiva”56. Apesar de atingir terceiros, deve-se ressaltar que há o 
limite, extraível do próprio sistema, que é o de que não pode prejudicar terceiros. 
Isso seria um traço diferenciador para quem entende que para além da eficácia 
erga omnes seria possível falar em uma coisa julgada erga omnes no controle 
objetivo de constitucionalidade. 
Também se deve destacar que a coisa julgada não constitui nem eficácia, 
nem efeito da sentença, mas sim uma qualidade que se pode agregar aos efeitos 
sentenciais. Mais especificamente, a coisa julgada é uma qualidade que torna 
imutável o efeito declaratório da sentença57. 
Feitas essas breves considerações, é possível concluir que a qualidade 
de coisa julgada conferida às decisões proferidas em controle principal e abstrato 
de constitucionalidade diz respeito à impossibilidade de reexame no bojo do 
mesmo processo (coisa julgada formal) e a imutabilidade de seus efeitos, ou seja, 
de não serem alterados em outro processo judicial (coisa julgada material). A 
eficácia erga omnes, por sua vez, está relacionada à própria natureza objetiva do 
controle de constitucionalidade principal e abstrato com uma forma de conciliar a 
atividade de fiscalização com a dimensão subjetiva dos atingidos pelo julgamento 
do órgão controlador. Ou seja, como bem constatou Juliano Taveira 
BERNARDES, “a eficácia erga omnes serve para estender os limites subjetivos 
do julgado a pessoas que não compuseram nem deveriam compor a relação 
processual das ações de controle abstrato de constitucionalidade”58. 
                                            
55 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 
p. 294 a 296. 
56 LIEBMAN, Enrico Tulio. Eficácia e autoridade da sentença. Rio de Janeiro: Forense, 1984. p. 
170. 
57 MARINONI, Luiz Guilherme e ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil: processo de 
conhecimento. v.2. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 647 e 648. 
58 BERNARDES, Juliano Taveira. Efeito vinculante das decisões do controle abstrato de 
constitucionalidade: transcendência aos motivos determinantes?  In: CAMARGO, Marcelo Novelino. 
(Org.) Leituras complementares de Direito Constitucional: controle de constitucionalidade e 
hermenêutica constitucional. Salvador: JusPodivm, 2008. p. 355-381. p. 360. 
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Apesar disso, como explica Luiz Guilherme MARINONI, a prática 
constitucional no Brasil adotou a tese de que a parte dispositiva da decisão de 
inconstitucionalidade é qualificada pela coisa julgada material e que referido 
dispositivo alcançaria a todos. Ou seja, é possível perceber que importaram, de 
forma isolada e autônoma, a coisa julgada material e a eficácia da decisão em 
relação a todos. Não bastaria, portanto, apenas a coisa julgada, nem somente a 
eficácia erga omnes59. Diante do exposto, tem-se que quanto à extensão objetiva 
a eficácia erga omnes se refere apenas e tão somente a parte dispositiva do 
julgado60 e, no que pertine à sua extensão subjetiva atinge todos aqueles que não 
integraram a relação processual objetiva. 
 
2.2 – Efeito vinculante 
 
 Como já se afirmou, antes da EC nº 3/93 inexistia qualquer norma no 
direito brasileiro tratando do efeito vinculante, sendo uma expressão de uso 
pouco comum entre nós61. Pode-se tentar buscar como um possível antecedente 
histórico do efeito vinculante na previsão da representação para interpretação de 
lei ou de ato normativo federal ou estadual, introduzida na ordem constitucional 
anterior pela EC nº 7/77 (art. 119, I, i, EC. nº 1/6962). Ela foi regulamentada pelo 
art. 18763 do Regimento Interno do STF, que dispunha que da publicação do 
acórdão no Diário da Justiça, a interpretação nele fixada teria força vinculante 
para todos os efeitos. Entretanto, a jurisprudência do STF sempre interpretou a 
mencionada força vinculante a que se referia o dispositivo regimental como 
equivalente aos efeitos erga omnes64. Isso, aliado ao seu curto período de 
vigência e ao monopólio de sua propositura (conferido apenas ao Procurador-
                                            
59 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 
p. 298. 
60 MARTINS, Ives Gandra da Silva e MENDES, Gilmar Ferreira. Controle concentrado de 
constitucionalidade: comentários à Lei n. 9.868, de 10-11-1999. São Paulo: Saraiva, 2009. p.. 585 
61 MARTINS, Ives Gandra da Silva e MENDES, Gilmar Ferreira. Controle concentrado de 
constitucionalidade: comentários à Lei n. 9.868, de 10-11-1999. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 535. 
62 “Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Federal: I - processar e julgar originariamente; (...) l) a 
representação do Procurador-Geral da República, por inconstitucionalidade ou para interpretação 
de lei ou ato normativo federal ou estadual; 
63 “Art. 187. A partir da publicação do acórdão, por suas conclusões e ementa, no Diário da 
Justiça da União, a interpretação nele fixada terá força vinculante para todos os efeitos”. 
64 De modo exemplificativo, o acórdão proferido na Rp n. 1.325/PR, Relator: Min. Néri da Silveira, 
Pleno, Julgamento em: 29/09/1988, DJ: 03/03/1989. 
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Geral da República), não permitiu o desenvolvimento jurisprudencial suficiente 
para que a Corte decidisse sobre sua autovinculação às interpretações 
formuladas65, ou mesmo que delimitasse de forma nítida as suas principais 
características, de modo que não constitui uma fonte segura e adequada para 
compreensão do instituto. 
 Dessa forma, deve-se buscar tanto nas discussões em âmbito doutrinário 
e legislativo que levaram à promulgação da EC nº 3/03, quanto na jurisprudência 
e atividade legiferante (constitucional e ordinária) a ela posteriores, os elementos 
para a compreensão do efeito vinculante. Ao introduzir a ação declaratória de 
constitucionalidade dispôs-se que as decisões definitivas de mérito proferidas em 
tal sede produziriam “eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e do Poder Executivo”. 
A redação conferida ao art. 102, §2º, da Constituição pela EC nº 3/93 
deixava dúvidas quanto à existência de efeito vinculante seja nas liminares 
proferidas em ADC, seja nas decisões proferidas em ADI. O Supremo, com base 
em tal preceito, esboçou interpretação ampliativa, de modo a reconhecer também 
a presença de sua existência em ambas as situações66. No ordenamento jurídico 
brasileiro, porém, vigora uma exceção quanto ao efeito vinculante no que diz 
respeito às liminares: o indeferimento de um pedido de liminar proferido em ADI 
não vincula no sentido da constitucionalidade do ato impugnado, da mesma forma 
que o indeferimento do pedido formulado em ADC não gera vinculação no sentido 
da inconstitucionalidade67. 
 Posteriormente com as Leis nº 9.868/99 e 9.882/99 estendeu-se o efeito 
vinculante às decisões tomadas em ADI e ADPF (respectivamente no art. 28, par. 
Único, e no art. 10, §3º), a qual foi reputada constitucional, por se considerar que 
                                            
65 LEAL, Roger Stiefelmann. O efeito vinculante na jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2006. p. 138. 
66 É o que se extrai, respectivamente da decisão proferida na MC na ADC n. 4/DF (Relator: Min. 
Sydney Sanches, Pleno, Julgamento em: 11/02/1998 DJ: 21/05/1999), em que se consignou, com 
base no poder geral de cautela, a possibilidade de reconhecer efeitos vinculantes às decisões 
liminares de ADC como forma de “conferir tutela efetiva e garantia plena ao resultado que deverá 
emanar da decisão final a ser proferida no processo objetivo de controle abstrato”, e do despacho 
proferido pelo Ministro Sepúlveda Pertence na RCL n. 621-RS (Relator: Min. Sepúlveda Pertence, 
Julgamento em: 04/07/1996, DJ: 01/08/1996), em que este afirmou que “é mais razoável 
sustentar que, quando cabível em tese a ação declaratória de constitucionalidade, a mesma força 
vinculante haverá de ser atribuída à decisão definitiva da ação direta de inconstitucionalidade”. 
67 Nesse sentido, é a jurisprudência do STF: AgRg no AI n. 384.121/PR, AgRg no AI n. 
519.294/PR, QO na Rcl n. 2.063-MC/RJ, AgRg na Rcl n.  2.431/RJ e AgRg na Rcl n. 2.810/MG. 
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a vinculação é qualidade inerente à própria natureza da jurisdição constitucional 
exercida em tese68. 
Interessante lembrar que há quem defenda, como Roger Stiefelmann 
LEAL, que o efeito vinculante não constitui um elemento imanente à ideia de 
Estado de Direito ou de um determinado modelo de jurisdição constitucional, mas 
sim um instituto de natureza complementar, estranho ao sistema69. Entendemos, 
todavia, que assiste razão a autores como Gilmar Ferreira MENDES e Ives 
Gandra da Silva MARTINS, para quem o efeito vinculante decorreria do particular 
papel político-institucional desempenhado pela Corte que faça as vezes de 
Tribunal Constitucional (ou seja, utiliza-se de um critério funcional), a qual deve 
zelar pela observância da Constituição nos processos especiais concebidos para 
solver, perante si, determinadas e específicas controvérsias de natureza 
constitucional70. 
Com a EC nº 45/04, por sua vez, foi conferida a atual redação ao art. 102, 
§2º, da Constituição, explicitada no início do capítulo. Considerando o já referido 
pressuposto hermenêutico do legislador (constituinte) racional, é possível 
constatar sua autonomia de significado, devendo necessariamente ser excluídos 
os aspectos essenciais às definições de coisa julgada e eficácia erga omnes. 
Dessa forma, não cabe interpretar que o efeito vinculante implicaria apenas e tão 
somente a imposição contra todos da decisão final constante da parte dispositiva. 
Isso porque a vinculação à parte dispositiva decorre dos efeitos diretos da 
decisão, erga omnes, que são tornados imutáveis pela coisa julgada Dessa forma 
também descaberia pensar que o efeito vinculante apresentaria um caráter 
subjetivo implícito (função já cumprida pela eficácia erga omnes), até mesmo 
porque os seus destinatários encontram-se explicitamente definidos no comando 




                                            
68 STF, AgRG na Rcl n. 1.880-SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, Pleno, Julgamento em: 07/11/02, 
DJ: 19/03/04 
69 LEAL, Roger Stiefelmann. O efeito vinculante na jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2006. p. 114 
70 MARTINS, Ives Gandra da Silva e MENDES, Gilmar Ferreira. Controle concentrado de 
constitucionalidade: comentários à Lei n. 9.868, de 10-11-1999. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 604. 
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Dessa forma, claras são as conclusões apresentadas por Roger 
Stiefelmann LEAL, para quem se deve: 
 
“(...) compreender o efeito vinculante como instituto voltado a tornar 
obrigatória parte da decisão diversa da dispositiva aos órgãos e 
entidades relacionados no texto normativo. Assim, seu objeto transcende 
o decisum em sentido estrito, alcançando também os seus fundamentos 
determinantes, a ratio decidendi subjacente ao julgado. Da vinculação 
aos fundamentos determinantes da decisão decorre, a exemplo dos 
demais países que adotam o efeito vinculante, a vedação aos seus 
destinatários de reproduzir em substância o ato declarado 
inconstitucional, de manter outros atos de conteúdo semelhante e de 
adotar via interpretativa diversa da acolhida nos julgados do Supremo 
Tribunal Federal em sede de controle principal de constitucionalidade71” 
 
 O problema da extensão objetiva do efeito vinculante aos motivos 
determinantes das decisões é tema, por sua vez, como bem colocou Juliano 
Taveira BERNARDES, que não apenas diz respeito à delimitação do papel 
institucional da jurisdição constitucional na convivência recíproca dos órgãos 
constituídos, mas também diz respeito à própria “calibragem” da atividade 
interpretativa da Constituição72.  
Retenha-se o ponto: a própria noção de efeito vinculante, como vista 
acima, está diretamente ligada a uma visão que privilegia a estabilidade das 
relações sociais e políticas, eliminando divergências hermenêuticas em nome dos 
princípios da segurança e da igualdade, de modo que a sujeição das diversas 
autoridades do Estado à mesma solução constitucional comporta, ao fim e ao 
cabo, concretização do princípio da unidade da constituição. 
Antes de adentrarmos especificamente na questão da extensão objetiva 
do efeito vinculante, que será essencial para que se compreenda quais as 
consequências de sua inobservância, devemos tecer algumas considerações 
acerca de sua extensão subjetiva. 
Extrai-se, conforme a redação atual do art. 102, § 2º, que o efeito 
vinculante abrange “os demais órgãos do Poder Judiciário”, bem como “a 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal”. 
Assim, em um primeiro momento, seria possível verificar que a amplitude 
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subjetiva do efeito vinculante é menor do que a da eficácia erga omnes, pois não 
abrange os particulares, nem o Legislativo, nem o próprio STF. 
Deve-se atentar que a alteração em relação à redação anterior do 
dispositivo, que previa que o efeito vinculante atingiria o Poder Executivo (por um 
critério eminentemente orgânico), é sensível, uma vez que poderia constituir, em 
razão de como está estruturado o processo legislativo nacional, uma forma de 
arranjo institucional a permitir um diálogo forte entre a jurisdição constitucional e 
o próprio Poder Legislativo, uma vez que o chefe do Poder Executivo estaria 
vinculado a apresentar veto a projeto de lei que contrariasse decisão do 
Supremo, ao passo que o legislador só manteria viva sua discordância com o 
STF se confirmasse, em duas votações, o entendimento contrário73. 
Vale a observação em relação ao fato de o efeito vinculante não atingir o 
próprio STF de que “quem se dispõe a enfrentar um precedente fica duplamente 
onerado pelo dever de justificar-se74”. Isso não significa, portanto, que ao não ser 
atingida pelo efeito vinculante de suas próprias decisões a Corte se desonere do 
dever institucional de coerência com os posicionamentos por si adotados 
anteriormente. 
Tecidas tais considerações sobre o seu alcance subjetivo, em relação à 
extensão objetiva do efeito vinculante é interessante ter em mente a informação 
trazida por Gilmar Ferreira MENDES e Ives Gandra da Silva MARTINS de que a 
adoção do efeito vinculante no direito pátrio teve nítida inspiração no Direito 
Processual alemão, conforme se extrai do Projeto de Emenda Constitucional 
apresentado pelo Deputado Roberto Campos (PEC nº 130/92), que, por sua vez, 
teria influenciado fortemente a redação que resultou na EC nº 3/93: 
 
“Além de conferir eficácia ‘erga omnes’ às decisões proferidas pelo 
Supremo tribunal Federal em sede de controle de constitucionalidade, a 
presente proposta de emenda constitucional introduz no direito brasileiro 
o conceito de efeito vinculante em relação aos órgãos e agentes 
públicos. Trata-se de instituto jurídico desenvolvido no Direito processual 
alemão, que tem como objetivo outorgar maior eficácia 1as decisões 
proferidas por aquela Corte Constitucional, assegurando força vinculante 
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não apenas à parte dispositiva da decisão, mas também aos chamados 
fundamentos ou motivos determinantes (tragende Gründe)75. 
 
 Além desse argumento levantado pelos autores, justifica-se a 
comparação com as previsões do direito alemão, conforme Roberto Benghi DEL 
CLARO, por dois motivos: porque tanto o Brasil quanto a Alemanha são países 
cujos sistemas jurídicos derivam da mesma tradição jurídica (da Civil Law) e 
porque em ambos, como regra geral, as decisões judiciais não apresentam efeito 
vinculante. A exceção, no direito alemão, diz respeito justamente às decisões 
dimanadas do Tribunal Constitucional Federal, por expressa disposição de sua lei 
orgânica (§ 31, BVerfGG)76.  
 Assim, já tendo assentado quais as decisões que possuem efeito 
vinculante por expressa previsão constitucional, cabe analisar qual a extensão 
desse efeito em face das próprias decisões que o contém. Assim, constataremos 
os traços distintivos entre as teorias extensiva (transcendência dos motivos 
determinantes), ligada ao direito alemão, e a restritiva. 
 Pela teoria extensiva tem-se que o efeito vinculante não só diz respeito à 
parte dispositiva da decisão, mas também aos motivos determinantes da decisão 
judicial. Trata-se, conforme informa Juliano Taveira BERNARDES, de raciocínio 
introduzido pelo Tribunal Constitucional Alemão a partir da interpretação 
ampliativa que conferiu ao disposto no item 1, do § 31, da sua lei orgânica, que 
dispõe que as suas decisões vinculam os órgãos constitucionais da União e dos 
Estados-membros, assim como todos os tribunais e órgãos administrativos77. No 
que interessa, assim foi redigido o precedente da Corte: 
 
“Uma decisão que declara uma lei nula não tem apenas força de lei (§ 
31, II, BVerfGG), como também vincula, nos termos do §31, I, BVerfGG, 
conjuntamente com os fundamentos da decisão, todos os órgãos 
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constitucionais da União, de tal sorte que uma lei federal de mesmo teor 
não pode ser promulgada novamente78” 
 
 Para a teoria restritiva, por sua vez, entende-se que apenas a parte 
dispositiva da decisão torna-se juridicamente relevante, não impedindo que se 
confira um valor persuasivo aos motivos dados pela Corte Constitucional para 
decidir. Há posições conciliadoras entre os dois extremos, como as de Klaus 
VOGEL, que propõe que a coisa julgada ultrapasse os estritos limites da parte 
dispositivo, atingindo também a “norma decisória concreta”, que seria “aquela 
ideia jurídica subjacente à formulação contida na parte dispositiva, que, 
concebida de forma geral, permite não só a decisão do caso concreto, mas 
também a decisão de casos semelhantes”79. 
 Como bem alerta MARINONI80, VOGEL está misturando os conceitos de 
coisa julgada e de eficácia vinculante. Assim, a norma decisória concreta a que 
se refere está à distância do dispositivo e dos fundamentos, devendo constituir, 
isso sim, uma espécie de “extrato significativo da fundamentação81”. 
Conforme já se defendeu ao longo do capítulo, em uma perspectiva que 
leve em conta a funcionalidade dos institutos, não há qualquer sentido em 
reservar a eficácia vinculante apenas ao dispositivo da decisão. Em primeiro lugar 
porque o dispositivo visto isoladamente não é suficiente para revelar a tese ou a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, de modo que a sua força obrigatória 
pouco adianta para cumprir o desiderato de se outorgar unidade ao direito. Em 
segundo lugar, estaria se criando outro instituto para tão somente repetir o que já 
é assegurado pela coisa julgada. O respeito ao dispositivo da decisão já decorre 
da eficácia erga omnes que possui a decisão. 
 
. 
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2.3 – Consequências da inobservância do efeito vinculante  
 
 Por fim, antes de analisarmos como o entendimento atual da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto a adoção, ou não, da teoria 
extensiva ou restritiva em relação à extensão objetiva da eficácia vinculante 
(reconhecendo ou não a transcendência aos motivos determinantes da decisão), 
cumpre analisar quais explicitar quais seriam as duas principais consequências 
da inobservância do efeito vinculante. 
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a sanção ao 
comportamento recalcitrante constitui a consequência prática mais evidente do 
efeito vinculante. Nesse sentido, Teori Albino ZAVASCKI esclarece que o efeito 
vinculante confere ao julgado uma força obrigatória qualificada, “com a 
conseqüência processual de assegurar, em caso de recalcitrância dos 
destinatários, a utilização de um mecanismo executivo – a reclamação – para 
impor o seu cumprimento”82. 
Além disso é importante destacar que a mera cassação do comportamento 
inconstitucional reproduzido não impede, necessariamente, a manutenção da 
resistência aos julgados do Supremo por parte dos órgãos judiciais e da 
Administração Pública. É dessa forma que Roger Stiefelmann LEAL defende que: 
 
“A inobservância do efeito vinculante caracteriza grave violação de dever 
funcional das autoridades públicas infratoras, sejam elas integrantes do 
Poder Judiciário ou do Poder Executivo. Tratando-se, em ambos os 
casos, de servidores públicos – magistrados e autoridades 
administrativas -, é possível cogitar, além da prática de infração 
administrativa, que a renitência aos julgados em controle abstrato de 
constitucionalidade possa resultar, na esfera criminal, na prática de 
crime contra a Administração Pública e, na esfera civil, em 
responsabilidade civil do Estado, assegurado o direito de regresso contra 
a autoridade insubordinada, conforme o §6º do art. 37 do texto 
constitucional. Ainda na órbita criminal, não parece descabido especular 
sobre a prática de crime de responsabilidade, nos termos do inciso VII 
do art. 85 da Constituição. Especificamente quanto aos magistrados, 
caberia, em tese, aplicar a responsabilidade por perdas e danos de que 
trata o art. 133, I, do Código de Processo Civil”83. 
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Desse modo, pensadas conjuntamente ambas as consequências, permite-
se que se extraia toda a potencialidade da jurisdição constitucional exercida pelo 
Supremo Tribunal Federal, que assume um papel de proeminência no Estado 
brasileiro contemporâneo, fato que se deve, inclusive, ao reconhecimento de 





















Capítulo 3 – ANÁLISE A PARTIR DA JURISPRUDÊNCIA DO STF 
 
 Após as considerações efetuadas a respeito da reclamação constitucional 
como instrumento garantidor da eficácia vinculante das decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de ADI e ADC (Capítulo 1) e da distinção 
conceitual entre coisa julgada, eficácia erga omnes e efeito vinculante (Capítulo 2), 
resta-nos analisar, empiricamente, como o STF tem enfrentado essa problemática e, 
a partir de sua jurisprudência, tecer nossas considerações. 
 
3.1 A Reclamação n. 1.987/2003: a vitória da transcendência dos motivos 
determinantes 
 
  Tem-se que a adoção da teoria da transcendência dos motivos 
determinantes é um tema que ainda não encontrou uma resposta certa e definitiva 
da jurisprudência do STF. O primeiro caso em que a questão foi efetivamente 
discutida ocorreu na Rcl n. 39084. Apesar disso, tem-se que o leading case sobre o 
tema foi a Rcl n. 198785. Trata-se de reclamação ajuizada pelo governador do 
Distrito Federal que buscou cassar decisão de TRT que havia determinado a ordem 
de sequestro de verbas públicas em razão de mora de pagamento de precatório 
(com base na EC n. 30/2000) alegando ofensa ao decidido pelo STF na ADI n. 
1.662. Em síntese, é possível dizer que a ratio decidendi da referida ação direta é de 
que a única hipótese que autorizaria o seqüestro de verbas do Poder Público é a 
preterição na ordem de pagamento.  
 Ocorreu um forte debate no Plenário da Corte. O Ministro Maurício Correa 
conheceu da ação e a julgou procedente. O Ministro Sepúlveda Pertence se mostrou 
contrário ao conhecimento da reclamação, alegando que tanto o efeito vinculante 
quanto a eficácia erga omnes estavam ligados ao dispositivo da decisão, assim 
como a coisa julgada no processo subjetivo. O Ministro Gilmar Mendes, por sua vez, 
mencionou que a ideia de efeito vinculante, como tratado no presente estudo, tinha 
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forte assento no pensamento germânico, cuja ideia principal é a de estender o efeito 
vinculante aos motivos determinantes da decisão. O Ministro Celso de Mello 
mencionou que a Corte, no bojo da Rcl n. 1.880, havia considerado que todos que 
sejam, atingidos por decisões contrárias ao entendimento firmado no julgamento de 
mérito proferido em sede de ADI são considerados parte legítima para propor 
reclamação, acompanhando o relator. Também assim decidiu o Ministro Ayres Britto, 
votando pelo conhecimento e procedência da reclamação. No mérito o Ministro 
Sepúlveda Pertence acompanhou o relator. Ao final do julgamento, foi reconhecida 
pela corte a teoria da transcendência dos motivos determinantes, uma vez que foi 
acolhida, no mérito, com base na razão de decidir, e não no dispositivo, de anterior 
decisão em ADI dotada de efeito vinculante. 
 Após essa decisão, podem ser mencionadas as reclamações n. 3291/05, 
4.387/06 e n. 4.692/06, que também acolheram a teoria. A partir de 2007, entretanto, 
o posicionamento da Corte passou a mudar, como se mostrará a seguir.  
  
 
3.2 – A Reclamação n. 2.475/2007: retrocesso? 
  
A primeira reclamação em que o STF mudou seu entendimento acerca da 
adoção da teoria da eficácia transcendente dos motivos determinantes foi a n. 
2.47586.  
Tratava-se de reclamação ajuizada pela União, que, em apertada síntese, 
alegava desrespeito à autoridade da decisão proferida na ADC n. 1-DF (cujo voto do 
relator apresentava como fundamento o fato de a Lei Complementar 70/91, 
instituidora da COFINS, ser materialmente ordinária). 
No julgamento da Rcl n. 2.475, o Ministro Carlos Velloso, relator, estatuiu 
que o efeito vinculante só se aplicaria ao que tivesse sido expressamente decidido 
pela Corte – ou seja, àquilo que constasse no dispositivo do voto do relator da 
decisão dotada de efeito vinculante. In casu, a afirmação de que a LC n. 70/91 é 
materialmente ordinária – quer fosse considerada fundamento determinante da 
decisão, quer fosse tida por obiter dictum – não integrava seu dispositivo, de modo 
que não poderia ser violada e ensejar a propositura de reclamação.  
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3.3 – Reflexões - A Reclamação n. 3.014/2010 
 
Outro precedente do STF que se insere após a virada jurisprudencial no que 
diz respeito à adoção da teoria da transcendência dos motivos determinantes sobre 
a extensão objetiva do efeito vinculante, e que merece nossa maior atenção é o 
acórdão proferido no bojo da Reclamação n. 3.014/SP87. 
Trata-se de reclamação que fora ajuizada pelo Município de Indaiatuba-SP 
visando a cassação de decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região que, reputando inconstitucional a Lei Municipal n. 4.233/2002 - a qual para 
fins do disposto no art. 100, §5º, Constituição, fixara “pequeno valor” no montante de 
R$3.000,00 (três mil reais) - aplicou ao caso concreto o disposto no art. 87 do ADCT, 
de modo que se faria possível o sequestro dos valores caso o município não 
cumprisse a decisão. 
A municipalidade alegou que a decisão do TRT teria violado acórdão 
proferido pelo STF na ADI n. 2.868/PI, no qual a Corte teria examinado a 
constitucionalidade da Lei piauiense n. 5.250/02. Vê-se, desde logo, que não se está 
a tratar de desrespeito ao dispositivo da referida ação direta, mas sim dos 
fundamentos determinantes que levaram ao reconhecimento da constitucionalidade 
da Lei n. 5.250/02. Ressalte-se que se trata de legislações editadas por entes 
diversos da Federação, o que por si só abre espaço para que problematizemos 
algumas questões pertinentes à teoria da eficácia transcendente. 
De qualquer modo, na Rcl. n. 3.014/SP se decidiu por rejeitar o 
reconhecimento de efeitos irradiantes aos motivos determinantes. Foi conhecida a 
reclamação, porém no mérito foi negada procedência ao pedido pela inexistência de 
identidade entre a decisão reclamada e o acórdão paradigma 
O Ministro Ayres Brito, relator, expressamente consignou que no caso seria 
necessário discutir a aplicabilidade da transcendência dos motivos determinantes. 
Mencionou que na Rcl. n. 4.219-QO teria sido refutada a teoria por quatro outros 
ministros, votando, portanto, preliminarmente, pelo seu não conhecimento. Superada 
tal barreira, defendeu que na ADI n. 2.868 se decidiu apenas pela 
constitucionalidade da fixação de “pequeno valor” em patamar inferior ao do art. 87 
do ADCT, mas não se discutiu acerca da obrigatoriedade de haver vinculação a um 
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múltiplo de salários mínimos. Dessa forma faltaria identidade entre o paradigma e a 
decisão reclamada. Após breves debates, o Ministro relator resolveu apenas votar 
pela improcedência da reclamação e o Ministro Gilmar Mendes pediu vista dos autos 
(13/12/2006). 
Em seu voto, Gilmar Mendes entendeu que a controvérsia, no caso, não 
residiria na concessão de efeito vinculante aos motivos determinantes das decisões 
em controle abstrato de constitucionalidade, mas sim na possibilidade de se poder 
analisar, em sede de reclamação, a constitucionalidade de lei de teor idêntico ou 
semelhante à de lei que já fora objeto da fiscalização de constitucionalidade perante 
o STF.  
Alegou que ainda que não se reconhecesse a transcendência aos motivos 
determinantes, o Tribunal poderia declarar incidentalmente a inconstitucionalidade 
da lei. Mencionou como precedente o julgamento proferido na Rcl n. 595. O Ministro 
ainda mencionou que a jurisprudência da Corte deu sinais de grande evolução 
quando, no julgamento da Rcl. n. 1.880,  assentou o cabimento de reclamação para 
todos aqueles que comprovassem prejuízo resultante de decisões contrárias às 
teses do STF, em reconhecimento à eficácia vinculante das decisões de mérito 
proferidas em sede de controle concentrado. 
Mendes ainda mencionou que na ADI n. 2.868, o STF fixou entendimento de 
que seria constitucional a lei da entidade federativa que fixa valores diferenciados 
àquele estipulado em caráter transitório pelo art. 87, II, ADCT, com fundamento no 
art. 100, §5º, da Constituição. Indicou que a teleologia da referida norma é no 
sentido da autonomia dos entes federativos, de modo que possam adequar o 
pagamento de seus débitos às peculiaridades financeiras locais (o valor do pequeno 
valor deverá ser fixado conforme as especificidades orçamentárias de cada ente, em 
claro juízo de proporcionalidade). 
Nesse sentido é oportuno transcrever como o Ministro Gilmar Mendes 
verificou a mudança de papel pelo qual passou o instituto da reclamação no direito 
brasileiro: 
 
 “A reclamação constitucional – sua própria evolução o demonstra – não 
mais se destina apenas a assegurar a competência e a autoridade de 
decisões específicas e bem delimitadas do Supremo Tribunal Federal, mas 
também constitui-se como ação voltada à proteção da ordem constitucional 
como um todo. A tese da eficácia vinculante dos motivos determinantes da 
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decisão no controle abstrato de constitucionalidade, já adotada pelo 
Tribunal, confirma esse papel renovado da reclamação como ação 
destinada a resguarda não apenas a autoridade de uma dada decisão, com 
seus contornos específicos (objeto e parâmetro de controle), mas a própria 
interpretação da Constituição levada a efeito pela Corte”.88 
 
Diante desses argumentos, votou pelo conhecimento e pela procedência da 
reclamação, com o reconhecimento, incidental, da constitucionalidade da Lei do 
município de Indaiatuba-SP.  
Após o seu voto, travaram-se debates no Plenário do STF, tendo a Ministra 
Carmen Lúcia demonstrado grande preocupação com o aumento no número de 
reclamações que poderia gerar. Apesar de a ministra ter se mostrado simpática à 
tese proposta por Gilmar Mendes, acompanhou o voto do relator por entender que o 
caso não se amoldaria ao paradigma invocado. O Ministro Sepúlveda Pertence 
também acompanhou o relator. Após, o Ministro Ricardo Lewandowski pediu vistas 
(08/08/2007) 
Em seu voto, o Lewandowski acompanhou o entendimento do Ministro 
Gilmar Mendes, julgando procedente a reclamação. Consignou que a corrente 
vencedora na ADI n. 2.868-5/PI concluiu que os parâmetros do art. 87, ADCT, 
valeriam apenas até a edição das leis locais e que os Estados, Distrito Federal e 
Municípios poderiam fixar livremente os valores de seus débitos para fins do art. 
100, § 3º, CF, observadas suas disponibilidades orçamentárias, desde que 
respeitados os limites da proporcionalidade e da razoabilidade. Entendeu, também, 
que não se tratava da eficácia transcendente, mas sim de caso em que o Plenário 
deveria se manifestar incidentalmente sobre a higidez da lei local impugnada. 
O Ministro Marco Aurélio, por sua vez, votou pela improcedência da 
reclamação porque não se amoldaria ao paradigma, e do mesmo modo votaram os 
Ministros Joaquim Barbosa e Ellen Gracie. O Ministro Eros Grau acompanhou o voto 
do Ministro Lewandowski. 
Como se vê do breve relato das discussões e dos votos proferidos na Rcl. n. 
3.014, é possível problematizar várias questões que já foram levantadas ou pelas 
quais se passou de forma mais acelerada no desenvolvimento do presente estudo.  
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Como já se demonstrou, ao se entender que a eficácia vinculante não fica 
restrita ao dispositivo da decisão, mas sim aos seus motivos determinantes (dando 
os contornos de sua extensão objetiva), tem-se como consequência práticas a ideia 
de que leis de idêntico conteúdo deveriam sofrer a mesma interpretação conferida 
pela Corte por parte daqueles que são alcançados pela extensão subjetiva do efeito 
vinculante (“demais órgãos do Poder Judiciário” e “Administração Pública direta e 
indireta”, na redação atual do art. 102, §2º, da Constituição). Ou seja, por mais que 
formalmente não fossem retiradas do ordenamento jurídico, tais leis deveriam ser 
paulatinamente conformadas pela decisão da Corte a quem a própria Constituição 
atribui a tarefa de promover, precipuamente, a sua Guarda. 
No caso, a proposta do Ministro Gilmar Mendes de realizar o controle 
incidental de constitucionalidade da norma de teor idêntico, ao invés de desde logo 
reconhecer a afronta à anterior decisão proferida pela Corte, merece análise detida, 
por constituir material riquíssimo. Sem sombra de dúvidas se apresenta como uma 
solução sagaz, por permite que mesmo com a adoção de uma posição contida em 
relação ao efeito vinculante pelo STF, ainda assim se lhe confira eficácia (como já se 
disse, limitá-lo tão somente ao dispositivo não adiciona nada à eficácia erga omnes 
ou à própria coisa julgada). 
Como efeito colateral, porém, tal solução permitiria que a Corte, a rigor, em 
um exercício de plena discrição realizasse “seleção” dos casos que apreciaria, uma 
vez que não mais se poderia contar com um critério seguro para justificar o próprio 
cabimento da reclamação. Perceba-se: tratando-se de normas materialmente 
idênticas ou muito similares, às quais se poderia atribuir o mesmo raciocínio 
hermenêutico-decisório, à via reclamatória se daria acesso pela coisa julgada 
decorrente de decisão em processo objetivo? Em razão da eficácia erga omnes que 
possuem tais decisões? Parece-nos que a resposta para as duas indagações é 
negativa. E é evidentemente que tal discrição corre à revelia do que parece ser a 
melhor interpretação de um processo objetivo de controle de constitucionalidade das 
leis e atos normativos. 
Por outro lado, a proposta do Ministro Gilmar Mendes também nos permite 
discutir a questão da vedação da vinculação ao legislador no que diz respeito às 
normas de conteúdo idêntico editadas por entes diversos da federação. Isso porque 
partindo da ideia de não vinculação do legislador ao decidido pelo STF, é evidente 
que não seria possível exigir de qualquer dos sujeitos atingidos pelo efeito vinculante 
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que deixassem de aplicar norma que tivesse sido editada após a decisão do STF 
que tivesse reputado inconstitucional a norma objeto do acórdão paradigma. 
 Para além dessa questão temporal, todavia, também é interessante fazer 
menção a um fato que saltou aos olhos ao se analisar o acórdão paradigma (ADI n. 
2.868/PI) para o julgamento da Rcl. n. 3.014/SP: os próprios motivos determinantes, 
a ratio decidendi ou o holding da decisão proferida em controle abstrato de 
constitucionalidade podem conter elementos que demandem um juízo posterior de 
razoabilidade ou de proporcionalidade, que no caso paradigma não geram maiores 
problemas, uma vez que podem ser desde logo solucionados e ponderados no que 
diz respeito ao juízo de constitucionalidade da norma ou mesmo dos efeitos de tal 
decisão. Geram, contudo, muitos problemas no que diz respeito à aplicação dos 
efeitos vinculantes. Isso pôde ser visto quando se verificou que na ADI n. 2.868/PI 
entendeu-se que os entes da federação “poderiam fixar livremente os valores de 
seus débitos para fins do art. 100, § 3º, CF, observadas suas disponibilidades 
orçamentárias, e desde que respeitados os limites da proporcionalidade e da 
razoabilidade”. 
 Aqui podemos encontrar outra justificativa para o fato de o Ministro Gilmar 
Mendes ter dito que não se tratava propriamente de eficácia transcendente dos 
motivos determinantes. É evidente que se trata sim de eficácia transcendente dos 
motivos determinantes e da extensão objetiva dos efeitos vinculantes, porém ao 
trazer a questão para um “novo juízo de constitucionalidade” se acaba com 
eventuais problemas, como o de saber a quem competiria aplicar a holding à norma 
jurídica de conteúdo similar e, havendo uma possibilidade única, como chegar a 
esse alguém. 
 Se pensarmos a partir de um exemplo similar ao previsto no caso objeto da 
Rcl. 3.014, poder-se-ia ter a situação esdrúxula de um município (ou qualquer outro 
ente) ter fixado determinado quantum menor do que o previsto no ADCT para a 
possibilidade de utilização das requisições de pequeno valor – que como bem se 
sabe faz “toda a diferença”, em razão das práticas espúrias do Estado brasileiro no 
que diz respeito ao pagamento de quantia em dinheiro através do sistema de 
precatórios – e o juiz da vara X decidir, com base no precedente da ADI n. 2.868/PI, 
que tal quantum se afigura constitucional, porque proporcional à capacidade 
financeira do município, devendo a parte renunciar ao excedente ou se submeter à 
via crucis dos precatórios, e um juiz da vara Y, na mesma Comarca e no mesmo 
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município, decidir que tal quantum é inconstitucional, porque desproporcional à 
capacidade financeira da municipalidade, aplicando-se o limite do ADCT. 
 E esse ainda seria apenas “um dos menores problemas” no que diz respeito 
à extensão do efeito vinculante às normas de conteúdo idêntico quando a própria 
ratio decidendi apresenta elementos que demandam um juízo de complementação, 
seja ele de proporcionalidade ou mesmo de verificação da implementação de 
alguma condição fática (como, por exemplo, uma decisão, com efeitos vinculantes, 
que indique que uma norma está em trânsito para a inconstitucionalidade).  
Imagine-se o caso em que o STF reputa que a lei X do Estado X1apresenta 
um grave vício formal (de incompetência, por exemplo) – aqui utilizaremos como 
exemplo um vício formal justamente para levar o argumento o mais próximo possível 
de sua ruptura, uma vez que bem se sabe que tradicionalmente não se cogita 
acerca da produção de efeito vinculantes em tais casos. Retenha-se o ponto: no 
exemplo pensado não se deixou sequer espaço para uma eventual discussão 
acadêmica sobre a natureza jurídica da decisão de constitucionalidade, se 
constitutiva – negativa ou positiva – ou declaratória; se o vício é de incompetência, 
ou se alterou o parâmetro – no caso a norma constitucional que distribui a 
competência legislativa - e se pode questionar acerca da sua eventual recepção pela 
nova ordem constitucional – ou se trata de declaração de uma inconstitucionalidade 
preexistente. O STF então constata que a lei X do Estado X1 é inconstitucional, mas 
por razões de “relevante interesse social” e pela proteção da “segurança jurídica” 
decide modular os efeitos da sua decisão, nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, 
de modo que sua decisão apenas irá atingir o plano eficacial da lei X a partir de uma 
data X2 no futuro, considerando as condições concretas existentes no referido 
Estado X1. 
O Estado Y1 possui a lei Y que também apresenta o exatamente o mesmo 
vício formal. Pode um juiz subordinado ao Tribunal de Justiça do Estado Y1, que é 
atingido pelo efeito vinculante da decisão do STF, reconhecer a 
inconstitucionalidade da lei Y, determinando que ela “deixou” ou “deixará” de 
produzir efeitos no momento Y2 (que ele arbitrariamente “fixará”) para solucionar o 
caso concreto? Entendemos que não, uma vez que a própria modulação de efeitos 
pressupõe, nos termos do art. 27, da Lei n. 9.898/99 um “quórum qualificadíssimo” 
do Tribunal. O que poderia esse juiz fazer para solucionar essa questão prejudicial? 
Essa é uma questão aberta. Ademais, por mais que se entenda que os Tribunais de 
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Justiça estaduais podem fazer uso da modulação de efeitos prevista na Lei n. 
9.898/99, ainda assim seria possível pensar que o Tribunal de Justiça do Estado Y 
poderia fazer a modulação de efeitos mencionada, considerando que o parâmetro 
invocado seria a própria Constituição da República, e não a Constituição do Estado 
Y? Entendemos que não. Mas qual o instrumento adequado para fazer o único 
órgão competente para solucionar a questão, no caso o STF, dela tomar 
conhecimento e agir? 
Não temos resposta para essa pergunta, uma vez que apesar de tentados a 
dizer “reclamação!”, a solução proposta esbarraria em tantos problemas, desde a 
possível inexistência de um ato concreto violador da eficácia vinculante a autorizar o 
seu manejo, até o problema da “não vinculação” do legislador, em nosso delicado 
sistema de freios e contrapesos. 
Partindo do julgado na Rcl. n. 3.014/SP, portanto, procuramos visualizar e 
problematizar alguns aspectos inexplorados que demonstram a complexidade do 
nosso sistema de controle de constitucionalidade, que vão desde o princípio da 
separação dos poderes até a convivência entre os modelos difuso (com a 
necessidade de delimitação do papel do juiz singular diante do efeito vinculante das 















De toda a pesquisa desenvolvida e exposta na presente monografia, 
podemos sintetizar, nas breves linhas que seguem, que é imprescindível se pensar o 
Direito Processual Constitucional como um todo direcionado a uma finalidade 
específica, que é a de conferir a máxima efetividade à jurisdição constitucional, em 
razão do papel central que esta assume no Estado de Direito Contemporâneo. 
Dessa forma, ressaltamos, é que se deve interpretar os instrumentos jurídicos que 
são postos à disposição pelo sistema. 
Nessa medida, a reclamação constitucional, verdadeira ação, conforme 
procuramos demonstrar, é instrumento vocacionado a assegurar não apenas a 
autoridade das decisões do nosso órgão de cúpula do Poder Judiciário, que 
desempenha também a função de verdadeira Corte Constitucional, mas 
principalmente a eficácia vinculante de que são dotadas as decisões do controle de 
constitucionalidade abstrato previsto pela Constituição Federal. Garantir a 
autoridade da Corte é, a rigor, garantir a autoridade do próprio Estado de Direito, das 
liberdades públicas e a própria soberania popular! 
Em relação ao efeito vinculante, constatamos que este não se confunde nem 
com a coisa julgada, nem com a eficácia erga omnes que são atribuídas pelo nosso 
sistema jurídico às decisões do controle principal e abstrato de constitucionalidade, 
de modo que não pode ficar restrito apenas à parte dispositiva da decisão. 
De qualquer forma, ao analisar a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, vimos como o entendimento atual é cambiante, e como diversas questões  
emergem diretamente quando pensamos um pouco mais a fundo com implementar 
pragmaticamente o efeito vinculante, seja em sua dimensão subjetiva, seja em sua 
dimensão objetiva. 
Ficam mais perguntas do que respostas, mas, considerando que são elas 
que movem a Academia, senti-mo-nos realizados por ter levantado questões sobre 
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